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2022 Auditoria operacional sobre o
processo de avaliação de
desempenho de pessoal

Auditoria 
Operacional

COAUDGEP 2021 00100.090246/2022-51 3_1 Não realização de avaliação de
desempenho para fins da GDSF

Descumprimento de
norma

Realizar avaliação de
desempenho para fins da
gratificação de desempenho do
Senado Federal (GDSF), nos
termos do art. 9º da Lei nº
12.300/2010

SEGP 0. Recomendação procede e a
situação foi atendida;

A Comissão Diretora instituiu a Avaliação de Desempenho por meio do Ato nº 16/2023,
a qual foi regulamentada pelo Ato do Primeiro-Secretário nº 06/2023, ambos em vigor
desde 1/1/2024.

08/11/2022 01/01/2024 O ATC nº 16/2023 regulamenta o pagamento da Gratificação de
Desempenho do Senado Federal (GD), de que trata o art. 9º da Lei nº
12.300, de 28 de julho de 2010. Em seu art. 4º, § 2º, define que o
percentual referente à parcela avaliativa é oriundo da avaliação individual
de cada servidor, conforme tabela anexa ao Ato. Adicionalmente, o art. 13
dispõe que até o fim do primeiro ciclo avaliativo a parcela individual será
paga com referência no conceito "bom", além de estabelecer no art. 15 que
Ato do Primeiro-Secretário disciplinará acerca dos fatores e procedimentos
para as avaliações individuais.

Na esteira, o APS nº 06/2023 estabelece os critérios para a avaliação de
desempenho e os procedimentos para a aferição da parcela avaliativa da
GD. O Ato entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2024 e delimita que as
avaliações são semestrais, com preenchimento de Ficha de Avaliação de
Desempenho (FAD), a ser disponibilizada em sistema próprio. O art. 8º, por
seu turno, frisa que ato do Diretor-Geral disciplinará os procedimentos
necessários para cumprimento do referido ATC, bem como formalizará os
cronogramas para avaliação e homologação.

Posto isso, dado que o primeiro período avaliativo especificado nos Atos
está em curso e não há edição do ADG que regulamentará as avaliações,
esta AUDIT aguardará um novo ciclo de monitoramento para exame e
consequente baixa definitiva do achado.

1. Ação em andamento ATC nº 16/2023 e APS nº 06/2023

2022 Auditoria operacional sobre o
processo de avaliação de
desempenho de pessoal

Auditoria 
Operacional

COAUDGEP 2021 00100.090246/2022-51 3_2 Insuficiente implementação e formalização
de política de gestão de desempenho de
pessoal aderente às boas práticas

Oportunidade de
melhoria

Avaliar a oportunidade e
conveniência de se implementar
política de gestão de desempenho
de pessoal aderente às boas
práticas

SEGP 0. Recomendação procede e a
situação foi atendida;

O Senado Federal concluiu a implementação do PDI em ferramenta automatizada,
estando disponível para as unidades integrantes de sua estrutura. Informa-se que o
sistema está operante, tendo concluído mais de um ciclo para a Secretaria de Gestão
de Pessoas, o qual já foi expandido para outras unidades.

05/06/2023 31/12/2023 Por ocasião do primeiro ciclo de monitoramento ocorrido em abril/2023, a
Coordenação de Políticas de Pessoal (COPOPE), por meio do NUP
00100.055411/2023-17, juntou informações sobre a implantação do Plano
de Desenvolvimento Individual (PDI). À época, foi detalhado sobre o
desenvolvimento de sistema próprio a ser disponibilizado na Central de
Serviços e reportou-se acerca da ampliação da política para outras áreas
do Senado Federal.

Em meados de 2023 houve novo piloto da iniciativa, que inclusive contou
com a participaçao desta COAUDGEP. Consoante e-mail recebido em
14/06/2023, o diagnótico e elaboração do plano consistia nas seguintes
etapas: 1) Diagnóstico do(a) gestor(a) e autodiagnóstico do(a) servidor(a),
2) Diálogo de desenvolvimento e elaboração do PDI, com preenchimento
dos formulários e 3) Inserção do PDI acordado em sistema.

Especificamente no que concerne à solução específica disponibilizada na
Central de Serviços Administrativos, foi possível constatar que o
desenvolvimento foi efetivado e a ferramenta encontra-se em pleno
funcionamento, como pode ser verificado no Painel de Demandas para as
áreas de solução do Prodasen (Gertiq), acessado por meio do endereço
https://gertiq.senado.leg.br/redmine/board#/, em 04/04/2024.

No entanto, até o momento do presente monitoramento, não foram
evidenciadas informações adicionais a respeito dos resultados da iniciativa
e dos próximos passos. Assim sendo, esta Auditoria irá realizar novo ciclo
de monitoramento a fim atualizar o status da recomendação em linha.

1. Ação em andamento 00100.041744/2024-31
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